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Não buscava a impetrante uma composição pro-
visória da pretensão resistida, mas sim a resolução defini-
tiva da controvérsia, sempre que as ocorrências tidas por
ilegais se repetirem, dada a natureza continuada da rela-
ção jurídica.

Dessa maneira, não se mostra razoável que a im-
petrante, cada vez que necessitar de impressão de do-
cumentos fiscais, tenha que propor nova ação judicial
para lhe reconhecer novamente o direito, decorrente de
uma mesma situação fática e jurídica.

Acerca do mandado de segurança com caráter
“normativo”, esclarecedor é o voto do eminente Ministro
Teori Albino Zavascki, no REsp 638377/MG:

[...] Há certas relações jurídicas sucessivas que nascem de
um suporte fático complexo, formado por um fato gerador
instantâneo, inserido numa relação jurídica permanente.
Nesses casos, pode ocorrer que a controvérsia decidida pela
sentença tenha por origem não o fato gerador instantâneo,
mas a situação jurídica de caráter permanente na qual ele se
encontra inserido, e que também compõe o suporte desen-
cadeador do fenômeno de incidência. Tal situação, por seu
caráter duradouro, está apta a perdurar no tempo, podendo
persistir quando, no futuro, houver a repetição de outros
fatos geradores instantâneos, semelhantes ao examinado na
sentença. Nestes casos, admite-se a eficácia vinculante da
sentença também em relação aos eventos recorrentes, que
se conservará enquanto se mantiverem inalterados o direito
e o suporte fático objeto do juízo de certeza.
4. No caso presente, houve sentença que, bem ou mal, fez
juízo a respeito não de uma relação tributária isolada, nasci-
da de um específico fato gerador, mas de uma situação
jurídica mais ampla, de trato sucessivo, desobrigando a
impetrante de se sujeitar ao recolhimento da contribuição
prevista na Lei 7.689/88, considerada inconstitucional (DJ
de 21.03.2005).

Forçoso concluir que, tendo a impetrante reco-
nhecido o direito à autorização de impressão de do-
cumentos fiscais, independentemente de prévio recolhi-
mento de débito fiscal, em decisão judicial já transita-
da em julgado, não necessita de nova ação para dis-
cutir tal direito, decorrente de mesma situação fática e
jurídica, não merecendo qualquer reparo a decisão
proferida pelo culto e operoso Juiz, Dr. Mauro Pena
Rocha.

Nego provimento ao recurso.
Isento de custas (Lei 14.939/03).

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MAURÍCIO BARROS e ANTÔNIO
SÉRVULO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Dano moral - Tabelião - Notificação de protesto
por edital - Serviços notariais e de registro -

Código de Defesa do Consumidor -
Inaplicabilidade - Art. 15 da Lei nº 9.492/97 -

Hipótese legal

Ementa: Civil e processual civil. Danos morais. Tabelião.
Notificação de protesto por edital. Código de Defesa do
Consumidor. Inaplicabilidade. Hipótese legal do art. 15
da Lei 9.492/97.

- Os serviços notariais e de registro não são regidos pelo
Código de Defesa do Consumidor.

- A Lei 9.492/97, em seu art. 14, faculta ao tabelião a
remessa da notificação por qualquer forma, desde que
seja certificado o recebimento, inclusive por AR. Não
encontrada a pessoa a ser notificada no endereço
fornecido, perfeitamente viável a notificação por edital,
consoante o disposto no art. 15 da Lei 9.492/97.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00110055..0088..225577229966-44//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr VVaallaaddaarreess - AAppeellaannttee:: DDoouuggllaass
AAddrriiaannii AArraaúújjoo - AAppeellaaddoo:: MMáárrcciioo ddee BBaarrrrooss QQuuiinnttããoo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIILLOO LLAACCEERRDDAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 18 de março de 2009. - Nilo
Lacerda - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. NILO LACERDA - Em juízo de admissibilidade,
conheço do recurso. Próprio, tempestivo e regularmente
processado, estando a apelante sob o pálio da assistên-
cia judiciária gratuita.

Trata-se de recurso de apelação interposto por
Douglas Adriani Araújo contra a r. sentença de f. 55/57,
nos autos da ação indenizatória que ajuizou contra
Márcio de Barros Quintão.

A r. sentença julgou improcedente o pedido formu-
lado na inicial, por entender que o protesto levado a
efeito pelo réu, na qualidade de tabelião do cartório de
protestos, obedeceu aos ditames legais. Se houve falha,
esta foi dos funcionários da ECT, que forneceram infor-
mações de que o autor havia se mudado de endereço.
Asseverou que competia ao autor a prova de que os fun-
cionários da ECT não estiveram na Delegacia Regional



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 188, p. 63-275, jan./mar. 200988

de Segurança Pública onde trabalha, para lhe entregar a
correspondência notificatória expedida pelo cartório de
protestos. Entendeu muito frágil a prova oral produzida
nos autos, mormente pelo fato de não ter o autor nega-
do o débito.

Condenou, por força da sucumbência, a apelante
ao pagamento de custas e despesas processuais e hono-
rários advocatícios de 10% sobre a condenação, suspen-
dendo a exigibilidade por litigar sob assistência judiciária
gratuita.

Inconformado, o apelante insurge-se contra o
decisum proferido, alegando que a decisão está divor-
ciada do substrato probatório contido no caderno pro-
cessual. Alega que não foi observada a inversão do ônus
da prova, preconizado no Código de Defesa do
Consumidor. Alega que a responsabilidade do tabelião é
objetiva, em face do disposto no art. 14, § 3º, inciso I,
c/c os arts. 42 e 43, § 4º, do CDC. Aduz que o apela-
do delegou a função, de exercer a notificação, a terceiro
(ECT), e, de acordo com a correspondência de f. 37, o
autor teria se mudado, tendo o apelado determinado,
assim, a notificação por edital. Entende, por isso, que o
apelado foi negligente, já que a empresa terceirizada
não tem fé pública para certificar tal ocorrência.

Contrarrazões às f. 67/76.
Versam os presentes autos sobre pedido de inde-

nização por danos morais por parte do apelante em vir-
tude de protesto de duplicata levado a efeito pelo apela-
do, na condição de tabelião do cartório de protestos.

Inicialmente, saliento que, ao contrário do que ar-
gumenta o apelante, não são aplicáveis ao caso em tela
as regras do Código de Defesa do Consumidor, visto que
não configurada a relação de consumo no presente
caso, já que não se pode dizer que o tabelião seja forne-
cedor de serviços.

Nesse sentido, aliás, confira-se o julgado a seguir,
desta egrégia Corte:

Ementa: Indenização por danos morais e materiais. Titular de
serviços de registro de imóveis. Inaplicabilidade do CDC. Os
serviços notariais e de registro não são regidos pelo Código
de Defesa do Consumidor. Inaplicáveis aos contratos de
compra e venda de imóvel as regras do Código de Defesa
do Consumidor, visto que não se vislumbra a figura do con-
sumidor e fornecedor, devendo ser observadas as regras do
Código Civil brasileiro (TJMG - 15ª Câmara Cível -
Apelação Cível n° 1.0439.07.065628-5/001 - Rel. Des.
Mota e Silva - j. em 10.07.08).

Portanto, não é possível a inversão do ônus da pro-
va pretendida pelo apelante no caso em tela, já que o
instituto é próprio do direito do consumidor.

Sustenta o apelante, no mérito, que o tabelião, ora
apelado, teria delegado seus poderes para realizar a
notificação a funcionários da ECT, que teriam certificado
erroneamente a sua mudança de endereço.

Entretanto, analisando a conduta do apelado, veri-
fica-se que esta não é dissonante do disposto na Lei
9.492/97, que, em seus arts. 14 e 15, assim estabelece:

Art. 14. Protocolizado o título ou documento de dívida, o ta-
belião de protesto expedirá a intimação ao devedor, no
endereço fornecido pelo apresentante do título ou documen-
to, considerando-se cumprida quando comprovada a sua
entrega no mesmo endereço.
§ 1º A remessa da intimação poderá ser feita por portador do
próprio tabelião, ou por qualquer outro meio, desde que o
recebimento fique assegurado e comprovado através de pro-
tocolo, aviso de recepção (AR) ou documento equivalente.
§ 2º A intimação deverá conter nome e endereço do devedor,
elementos de identificação do título ou documento de dívida,
e prazo limite para cumprimento da obrigação no tabeliona-
to, bem como número do protocolo e valor a ser pago.
Art. 15. A intimação será feita por edital se a pessoa indica-
da para aceitar ou pagar for desconhecida, sua localização
incerta ou ignorada, for residente ou domiciliada fora da
competência territorial do tabelionato, ou, ainda, ninguém
se dispuser a receber a intimação no endereço fornecido
pelo apresentante.
§ 1º O edital será afixado no tabelionato de protesto e publi-
cado pela imprensa local onde houver jornal de circulação
diária.
§ 2º Aquele que fornecer endereço incorreto, agindo de má-
fé, responderá por perdas e danos, sem prejuízo de outras
sanções civis, administrativas ou penais.

Como se vê, a própria lei faculta ao tabelião a re-
messa da notificação por qualquer forma, desde que
seja certificado o recebimento, inclusive por AR.

No caso dos autos, o equívoco, ao que tudo indi-
ca, foi do funcionário dos correios que certificou o
“mudou-se” na notificação, mesmo sendo o local da en-
trega o local de trabalho do apelante.

Portanto, revela-se correta a atitude do apelado ao
proceder à notificação do apelante por edital, visto que
prevista para a hipótese do art. 15 da Lei 9.492/97.

Logo, não há que se falar no nexo de causalidade
entre a conduta do apelado e o dano eventualmente
causado ao apelante, visto que este teria sido provoca-
do, como dito, por um funcionário dos correios.

Feitas essas considerações, nego provimento à
apelação cível, para manter integralmente a r. sentença
de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos funda-
mentos.

Custas, pelo apelante, suspensa a exigibilidade em
face da gratuidade de justiça sob a qual litiga.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALVIMAR DE ÁVILA e SALDANHA DA FON-
SECA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


